
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2107525 - SP (2023/0400203-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : P S - C DE A E S DOS E DOS C
ADVOGADOS : MÁRCIO DE CAMPOS CAMPELLO JÚNIOR - MG114566

FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
AGRAVADO : M G F
ADVOGADO : PATRÍCIA TAVARES DA CRUZ - SP235331
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO 
INJETÁVEL. USO "OFF-LABEL". COBERTURA DEVIDA. PRECEDENTES. DANOS MORAIS. 
SÚMULA 7 E 83/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, acerca do fornecimento de medicamento de uso experimental, a Segunda Seção 
do STJ, em julgado submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no 
sentido de inexistir obrigação para a operadora de plano de saúde custear medicamentos 
importados, desprovidos de registro na Anvisa, ressalvando que, após a regularização do 
referido registro, não mais persistiria o direito da seguradora em recusar a cobertura do 
tratamento medicamentoso indicado pelo médico do paciente/segurado.
2. Acerca do fornecimento do medicamento, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que "é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente 
para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos 
orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS 
para esse fim" (AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.964.771/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022).
3. Relativamente à pretensão de afastar a condenação ao pagamento de indenização por 
danos morais, "consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar 
a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário' (AgInt no REsp n. 
1.945.677/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
7/12/2023).
3.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, quanto à ocorrência dos danos morais 
indenizáveis, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO 
INJETÁVEL. USO "OFF-LABEL". COBERTURA DEVIDA. PRECEDENTES. DANOS MORAIS. 
SÚMULA 7 E 83/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, acerca do fornecimento de medicamento de uso experimental, a Segunda Seção 
do STJ, em julgado submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no 
sentido de inexistir obrigação para a operadora de plano de saúde custear medicamentos 
importados, desprovidos de registro na Anvisa, ressalvando que, após a regularização do 
referido registro, não mais persistiria o direito da seguradora em recusar a cobertura do 
tratamento medicamentoso indicado pelo médico do paciente/segurado.
2. Acerca do fornecimento do medicamento, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que "é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente 
para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos 
orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS 
para esse fim" (AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.964.771/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022).
3. Relativamente à pretensão de afastar a condenação ao pagamento de indenização por 
danos morais, "consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar 
a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário' (AgInt no REsp n. 
1.945.677/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
7/12/2023).
3.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, quanto à ocorrência dos danos morais 
indenizáveis, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por P. S. - C. DE A. E S. DOS E. DOS 
C. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 2.258):

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO 
INJETÁVEL. USO "OFF-LABEL". COBERTURA DEVIDA. 
PRECEDENTES. DANOS MORAIS. SÚMULA 7 E 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 2.272-2.288), a agravante afirma a 
inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83/STJ.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento da multa disciplinada no art. 1.021, § 4º, 
do CPC (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, a controvérsia do presente recurso refere-se à 
obrigatoriedade ou não de custeio de medicamento indicado pelo médico assistente da 
parte autora, diante da natureza do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da 
ANS, se taxativo ou exemplificativo, bem como por ser de uso "off-label".

Com relação à negativa de cobertura do tratamento indicado, o acórdão 
recorrido foi fundamentado no seguinte sentido (e-STJ, fls. 2.203-2.204, sem grifo no 
original):

Sabe-se que a autora, ora apelada, é beneficiária de plano de saúde 
operado pela apelante e foi diagnosticada como portadora da doença 
autoimune “Pênfigo Vulgar”. Para tratamento, prescreveu-se terapia 
medicamentosa com o produto Rituximabe, o que foi negado pela operadora 
ré porque não previsto no Rol da ANS (DUT) para a enfermidade que 
acomete a autora.
No entanto, entende esta Câmara que o plano de saúde não pode se recusar 
a custear fármaco prescrito pelo médico em função de seu uso off label 
quando o medicamento é aprovado pela ANVISA e se mostra imprescindível 
para a terapêutica do beneficiário, ainda que esta não conste da indicação 
da bula, pois violaria a função social do contrato (art. 421 do Código Civil), 
frustrando a expectativa de proteção assistencial que promete oferecer.
Além disso, a recusa viola a boa-fé contratual (art. 422 do Código Civil), 
quando o contrato que prevê a cobertura da doença cria expectativa legítima 
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na parte beneficiária quanto ao custeio do tratamento necessário para 
debelar a doença.
No que se refere ao rol da ANS, se taxativo ou exemplificativo, não se ignora 
que a Segunda Seção do STJ decidiu, por maioria de votos, que referido rol 
é, em regra, taxativo (EREsp n. 1886929/SP e EREsp n. 1889704/SP, j. 
08/06/2022) - sem, contudo, legitimar toda e qualquer recusa de cobertura. 
Nos termos do referido julgado:
[...]
Veja-se que um dos pressupostos para que a operadora não se encontre 
obrigada a arcar com o tratamento não constante do rol é demonstrar que 
existe comprovação da eficácia do tratamento ou recomendações de órgãos 
técnicos, como o NatJus. Tais critérios também foram adotados pela Lei nº 
14.454/2022, que alterou a natureza do Rol da ANS.
No caso, a ré sequer indicou para o tratamento da moléstia que acomete a 
autora um procedimento igualmente eficaz, efetivo e seguro já incorporado 
às Diretrizes de Utilização da ANS DUT, pelo que deve cobrir o indicado pelo 
profissional que a acompanha, que entendeu ser mais eficaz à paciente.

Com efeito, acerca do fornecimento de medicamento de uso experimental, a 
Segunda Seção do STJ, em julgado submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento no sentido de inexistir obrigação para a operadora de plano de saúde 
custear medicamentos importados, desprovidos de registro na Anvisa, ressalvando 
que, após a regularização do referido registro, não mais persistiria o direito da 
seguradora em recusar a cobertura do tratamento medicamentoso indicado pelo 
médico do paciente/segurado.

Vejam-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MEDICAMENTO REGISTRADO NA 
ANVISA. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer, visando o 
fornecimento do medicamento succinato de ribociclibe (Kisqali), necessário 
para tratamento oncológico.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; 
AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado em 28/09/2020, DJe 
07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 
31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma, 
julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na hipótese em que 
se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário 3. 
Considera-se abusiva a negativa de cobertura de antineoplásicos orais. 
Precedentes.
4. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico 
por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à 
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saúde já fragilizada do paciente. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.030.294/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO "OFF-LABEL" 
INDICADO POR MÉDICO ASSISTENTE. COBERTURA DEVIDA. DECISÃO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
PREVISÃO CONTRATUAL DE COBERTURA DA DOENÇA DO 
CONSUMIDOR. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. MEDICAMENTO NÃO 
PREVISTO NO ROL DA ANS. COBERTURA EXCEPCIONAL. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura de plano de saúde quando a doença do paciente não constar na 
bula do medicamento prescrito pelo médico que ministra o tratamento (uso 
"off-label") (AgInt no AREsp 1.713.784/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/3/2021, DJe 7/4/2021).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso concreto, para alterar o entendimento do Tribunal de origem, 
quanto à ocorrência do dano moral, além do referente à existência de 
previsão contratual de cobertura para a doença que atingiu o consumidor, 
seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos, bem como a 
revisão das cláusulas contratuais.
4. Cumpre observar os seguintes parâmetros objetivos para admitir, em 
hipóteses excepcionais e restritas, o afastamento das limitações contidas na 
lista da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar 
é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é 
obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, 
para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já 
incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a 
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extrarrol; 
4 - não havendo substituto terapêutico ou estando esgotados os 
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a 
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, 
desde que (i) não tenha sido indeferida expressamente pela ANS a 
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja 
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em 
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome 
nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, 
quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou 
pessoas com expertise na área da saúde, incluída a Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS" (EREsp n. 
1.886.929/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.043.366/CE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022., sem grifo no 
original)

Acerca do fornecimento do medicamento, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "é lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, 
aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao 
de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS para esse fim" (AgInt no AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.964.771/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RITUXIMABE. OFF LABEL. INJETÁVEL DE USO ASSISTIDO. 
OBRIGATORIEDADE.
1. Os planos de saúde podem limitar, em contrato, as enfermidades 
cobertas, mas não podem interferir na indicação médica sobre o tratamento 
mais adequado, mesmo que a doença do paciente não esteja especificada 
na bula do medicamento prescrito (uso off label).
2. Na saúde suplementar, é lícita a exclusão do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, prescritos pelo médico assistente 
para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais, a medicação assistida (home care) e os incluídos no 
rol da ANS para esse fim.
3. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" (AgInt 
nos EREsp n. 1.895.659/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.174.657/RS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. ROL DA ANS. NATUREZA JURÍDICA. PRESSUPOSTOS DE 
SUPERAÇÃO. CRITÉRIOS DA SEGUNDA SEÇÃO. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. IRRETROATIVIDADE. CARÁTER INOVADOR. 
TRATAMENTO CONTINUADO. APLICAÇÃO EX NUNC. LÚPUS 
ERITEMATOSO SISTÊMICO (LES). ANTINEOPLÁSICO. MEDICAMENTO 
OFF LABEL. DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO (DUT). MERO ELEMENTO 
ORGANIZADOR DA PRESCRIÇÃO FARMACÊUTICA. EFEITO IMPEDITIVO 
DE TRATAMENTO ASSISTENCIAL. AFASTAMENTO.
1. Tratam os autos da interpretação do alcance das normas definidoras do 
plano-referência de assistência à saúde, também conhecido como Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde, elaborado periodicamente pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), sobretudo com relação às 
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Diretrizes de Utilização (DUT) e à prescrição de medicamento off label.
2. Quando do julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, a 
Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de ser o 
Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos 
determinados critérios.
3. A Lei nº 14.454/2022 promoveu alteração na Lei nº 9.656/1998 (art. 10, § 
13) para estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou 
tratamentos de saúde que não estão incluídos no Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde Suplementar.
4. Com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por sensíveis 
modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol 
taxativo/rol exemplificativo.
5. A superveniência do novo diploma legal (Lei nº 14.454/2022) foi capaz de 
fornecer nova solução legislativa, antes inexistente, provocando alteração 
substancial do complexo normativo. Ainda que se quisesse cogitar, 
erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no sentido de trazer 
uma "interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido colimado não vigora 
desde a data do ato interpretado, mas apenas opera efeitos ex nunc, já que 
a nova regra modificadora ostenta caráter inovador.
6. Em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei nova não 
alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência. Seus 
efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão 
expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa 
julgada e o direito adquirido.
7. Embora a lei nova não possa, em regra, retroagir, é possível a sua 
aplicação imediata, ainda mais em contratos de trato sucessivo.
Assim, nos tratamentos de caráter continuado, deverão ser observadas, a 
partir da sua vigência, as inovações trazidas pela Lei nº 14.454/2022, diante 
da aplicabilidade imediata da lei nova.
Aplicação também do Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da Saúde, 
ocorridas sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
8. Mantém-se a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, que uniformizou a 
interpretação da legislação da época, devendo incidir aos casos regidos 
pelas normas que vigoravam quando da ocorrência dos fatos, podendo a 
nova lei incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos.
9. A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como elemento 
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no 
âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir 
técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, 
sobretudo quando já tiverem sido esgotados tratamentos convencionais e 
existir comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em 
evidências.
10. Quanto ao uso off label de medicamento, este Tribunal Superior possui o 
entendimento firmado de que a operadora de plano de saúde deve arcar com 
os custos de medicamento devidamente registrado e indicado pelo médico 
assistente, ainda que não siga as indicações descritas na bula ou manual 
registrado na ANVISA.
11. Na hipótese, seja aplicando a jurisprudência do STJ acerca da 
admissibilidade do uso off label de medicamento no âmbito da Saúde 
Suplementar, seja aplicando os parâmetros definidos para a superação, em 
concreto, da taxatividade do Rol da ANS (que são similares à inovação 
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trazida pela Lei nº 14.454/2022, conforme também demonstra o Enunciado 
nº 109 das Jornadas de Direito da Saúde), verifica-se que a autora faz jus à 
cobertura pretendida do tratamento da moléstia (LES) com base no 
antineoplásico Rituximabe.
12. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.038.333/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para 
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
24/4/2024, DJe de 8/5/2024.)
 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. LÚPUS ERITEMATOSO. PIELONEFRITE. RITUXIMABE. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. USO OFF-LABEL. REGISTRO NA 
ANVISA. MEDICAÇÃO ASSISTIDA. APLICAÇÃO POR PROFISSIONAL 
HABILITADO. RECUSA INDEVIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-
ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 
465/2021). 2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de 
supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é considerada 
como tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação 
assistida)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, DJe de 
9/12/2022).
2. "Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
off-label, ou utilizado em caráter experimental, especialmente na hipótese em 
que se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do 
beneficiário"(AgInt no REsp 2.016.007/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.964.268/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)

No caso em análise, constata-se o medicamento pretendindo pela parte 
agravada é injetável, e, conforme a jurisprudência acima transcrita, a medicação 
intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta de profissional habilitado 
em saúde não é considerada como tratamento domiciliar.  

Desse modo, a decisão de origem não merece reparos, por estar em 
sintonia com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

O Tribunal estadual, ao julgar a apelação, assim decidiu quanto à 
indenização por danos morais (e-STJ, fls. 2.204-2.207):
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No que diz respeito aos danos morais, o  recurso também não comporta 
provimento, pois é entendimento desta Câmara ser cabível a indenização a 
esse título nos casos como este, como se dessume, mutatis mutandis, dos 
julgados a seguir colacionados:
[...]
É de se reconhecer, assim, que a negativa perpetrada pela ré é abusiva e 
lhe causou danos morais, que devem ser indenizados.
Os danos morais, no caso, são in re ipsa e, na situação posta a julgamento, 
se justificam sobremaneira por conta da situação que ela enfrentava quando 
da solicitação de custeio administrativo do fármaco, por expressa indicação 
médica: [...]
Neste contexto, o quantum indenizatório arbitrado na sentença revela-se 
adequado e proporcional à situação, tem o condão de servir de desestímulo 
à operadora, para que não aja de modo semelhante com outros pacientes e 
não tem o condão de enriquecer a autora.

Quanto à pretensão de afastar a condenação ao pagamento de indenização 
por danos morais, "consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento 
médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário' (AgInt no REsp n. 1.945.677/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023).

No mesmo sentido:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. CISÃO 
PARCIAL DA PESSOA JURÍDICA. ASSUNÇÃO DA POSIÇÃO 
PROCESSUAL DA PESSOA JURÍDICA CINDIDA. SUCESSÃO 
PROCESSUAL. PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. CDC. 
INAPLICABILIDADE. TRATAMENTO ANTINEOPLÁSICO. MEDICAMENTO 
NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. PRESCRIÇÃO NÃO ENQUADRADA NAS 
DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. 
COPARTICIPAÇÃO. LEGALIDADE. JUÍZO DE RAZOABILIDADE. DANO 
MORAL CONFIGURADO. VALOR ARBITRADO. PROPORCIONALIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer c/c declaratória de nulidade de cláusula 
contratual ajuizada em 05/06/2019, da qual foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 20/09/2022 e concluso ao gabinete em 07/02/2023.
2. O propósito recursal é decidir sobre (i) a negativa de prestação 
jurisdicional; (ii) a substituição processual; (iii) a incidência do CDC; (iv) a 
obrigação de cobertura, pela operadora, dos medicamentos prescritos para o 
tratamento de câncer não listados no rol da ANS ou fora das diretrizes de 
utilização; (v) a possibilidade de cobrança de coparticipação; (vi) a 
configuração de dano moral e a proporcionalidade do valor arbitrado a título 
compensatório. 3.
Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022, II, do CPC/15.
4. Na esfera do direito processual, o fenômeno da cisão parcial da pessoa 
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jurídica pode ser equiparado à alienação da coisa ou do objeto litigioso do 
processo, de modo que deve seguir o regramento previsto no art. 109 do 
CPC, inclusive quanto ao disposto no § 1º, relativo à sucessão processual.
5. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de 
saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão (súmula 
608/STJ). 6. A jurisprudência da Segunda Seção firmou-se no sentido de que 
o fato de o medicamento antineoplásico não estar listado no rol da ANS ou 
de sua prescrição não estar enquadrada na diretriz de utilização estabelecida 
pela autarquia não autoriza a recusa de cobertura pela operadora do plano 
de saúde.
7. "Não há falar em ilegalidade na contratação de plano de saúde em regime 
de coparticipação, seja em percentual sobre o custo do tratamento seja em 
montante fixo (art.
16, VIII, da Lei nº 9.656/1998), sendo vedada a instituição de fator que limite 
seriamente o acesso aos serviços de assistência à saúde, a evidenciar 
comportamento abusivo da operadora" (AgInt no AREsp n. 1.695.118/MG, 
Terceira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023).
8. Na ausência de indicadores objetivos para o estabelecimento dos 
mecanismos financeiros de regulação e com o fim de proteger a dignidade 
do usuário, no que tange à sua exposição financeira, mês a mês, é razoável 
fixar como parâmetro, para a cobrança da coparticipação, o valor equivalente 
a uma mensalidade paga, de modo que o desembolso mensal realizado, por 
força do mecanismo financeiro de regulação, não seja maior que o 
correspondente à contraprestação paga pelo titular.
9. A recusa indevida de cobertura, pela operadora, capaz de agravar a 
situação de aflição e angústia a que já estava submetida a beneficiária - por 
força da notória gravidade da própria doença (câncer de mama) e da 
premente necessidade dos medicamentos que lhe foram prescritos -, 
ultrapassa o mero dissabor provocado pelo descumprimento contratual e, por 
isso, configura dano moral.
10. "Em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em 
hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade" (REsp n. 1.885.384/RJ, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 24/5/2021), excepcionalidade essa, 
todavia, que não está presente na hipótese.
10. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 2.098.930/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO PELA CONFIGURAÇÃO 
DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura 
de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há 
apenas uma diretriz na resolução normativa.
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Precedentes.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.094.630/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. RESSONÂNCIA MAGNÉTICA PARA AUXILIAR 
DIAGNÓSTICO DE NEOPLASIA MALIGNA. RECUSA ABUSIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 
de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em 
que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em 
decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo 
médico.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.104.608/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
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julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

Assim, incide, no ponto, também o óbice da Súmula 83/STJ.

Além disso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual 
(quanto à ocorrência de danos morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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